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Processo nº  10980.726852/2013­11 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1401­001.994  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de julho de 2017 

Matéria  MULTA ISOLADA ­ COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA 

Recorrente  HSBC BANK BRASIL S.A ­ BANCO MÚLTIPLO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2012 

MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. 

Mantém­se  a  multa  isolada  aplicada  decorrente  da  compensação  não 
homologada,  em  função  de  aplicação  objetiva  de  norma  legal.  Lei  nº 
9.430/96, art. 74, § 17. 

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA. 

Inexiste  competência  deste  CARF  para  pronunciar­se  acerca  de 
inconstitucionalidade de lei regularmente editada. Súmula nº 02. 

INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE MULTA. 

Cabível a incidência de juros SELIC sobre a multa lançada. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso voluntário. Declarou­se impedido o Conselheiro José Roberto Adelino 
da Silva. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator. 
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 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
 Mantém-se a multa isolada aplicada decorrente da compensação não homologada, em função de aplicação objetiva de norma legal. Lei nº 9.430/96, art. 74, § 17.
 INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA.
 Inexiste competência deste CARF para pronunciar-se acerca de inconstitucionalidade de lei regularmente editada. Súmula nº 02.
 INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE MULTA.
 Cabível a incidência de juros SELIC sobre a multa lançada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Declarou-se impedido o Conselheiro José Roberto Adelino da Silva.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Guilherme Adolfo Dos Santos Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto, Livia De Carli Germano, Daniel Ribeiro Silva, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa. O Conselheiro José Roberto Adelino da Silva declarou-se impedido de votar.
 
 
  Trata o presente processo de lançamento de multa isolada lançada contra o contribuinte em razão de ter apresentado compensações cujos débitos não foram integralmente compensados. Assim foi emitida representação fiscal para lançamento da multa isolada baseada no art. 74, § 17, da Lei nº 9.430/96, no montante de 50% do saldo dos débitos que não foram integralmente compensados.
O contribuinte apresentou impugnação de fls. 48/88.
Foi juntado ao presente processo cópia da decisão da Delegacia de Julgamento relativa ao processo nº 10980.723240/2013-76, do qual remanesceram os débitos que serviram de base à aplicação da multa. Neste processo a impugnação foi julgada parcialmente procedente.
Acompanhando a decisão do processo que analisou a compensação e do qual decorreu a aplicação da multa isolada, a Delegacia de Julgamento julgou parcialmente procedente a autuação reduzindo o valor da multa proporcionalmente ao valor do crédito adicional reconhecido que, em consequência, reduziu o montante do valor dos débitos não homologados, mantendo parcialmente a autuação no valor de R$ 4.684.206,86.
Cientificado o contribuinte apresentou recurso voluntário de fls. 419 e seguintes, alegando, em síntese que:
- Impossibilidade de aplicação da multa em razão da Boa-fé do contribuinte. Norma do art, 136 do CTN.
- Impossibilidade de aplicação da multa por ilegalidade da incidência da multa isolada concomitantemente à multa de mora.
- Impossibilidade de aplicação da multa antes do encerramento da discussão administrativa do processo de compensação.
- Ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
- Do processo de compensação. Do mérito da compensação parcialmente homologada. Compensação IR pago no exterior.
- Do processo de compensação. Da compensação com a CSLL.
- Da ilegalidade da incidência de juros sobre a multa isolada.
Posteriormente, às fls. 502, o contribuinte apresentou cópia de pedido de desistência do recurso voluntário nos autos do processo nº 10980.723240/2013-76, por meio do qual renunciou ao recurso impetrado e pagou os débitos com as reduções previstas na Lei nº 11.941/2009.
A DRF/Curitiba encaminhou despacho onde confirmou a desistência do recurso voluntário e o pagamento dos débitos com os benefícios da Lei nº 11.941/2009. Desta forma, foi desapensado este processo daquele que tratava da compensação e encaminhado a este CARF para julgamento do Recurso Voluntário.
É o relatório do necessário.




 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator
O Recurso preenche os requisitos legais, por isso dele tomo conhecimento.
Inicialmente, antes de adentrarmos na análise dos pontos de discordância apresentados no recurso voluntário, devemos destacar que em relação aos itens da defesa relacionados à vinculação do presente recurso ao julgamento do processo nº 10980.723240/2013-76, todos eles restaram prejudicados, haja vista que a desistência do recurso em relação àquele processo, implica na prejudicialidade dos argumentos de defesa que se relacionam à análise do recurso neste processo e que visavam à vinculação da análise deste processo à daquele..
Desta forma, restringiremos a análise recursal exclusivamente aos aspectos atacados relativos ao lançamento da multa isolada. Vejamos.
- Impossibilidade de aplicação da multa em razão da Boa-fé do contribuinte. Norma do art, 136 do CTN.
Vejamos a leitura do dispositivo alegado.
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Infelizmente, no caso em exame não nos cabe apreciar a existência ou não de boa-fé da empresa quando da realização da compensação.
A norma que estabeleceu a imposição penal é simples e objetiva ao impor aplicação de multa isolada quando constatada a apresentação de PER/DCOMP no qual se demonstre a insuficiência dos créditos apresentados para compensação.
Não há, na norma do § 17, do art. 74, da Lei nº 9.430/96 qualquer indicação de que a imposição da multa dependa da intenção do agente. Pelo contrário, referida multa é diretamente ligada à constatação do fato de que a compensação não foi integralmente homologada. Veja-se a descrição do dispositivo.
§ 17. Aplica-se a multa prevista no § 15, também, sobre o valor do crédito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

A imposição de tal penalidade visa a evitar que a utilização do instituto da compensação tributária, como forma de extinção condicional dos créditos tributários, possa levar à extinção desmesurada e sem controle, com evidentes prejuízos à Fazenda Nacional, e exorbitando os créditos tributários a que a empresa faz jus.
Neste ponto, falece competência a este CARF de impedir a aplicação de norma legalmente estabelecida e, assim, não reconheço assistir razão à recorrente neste.

- Impossibilidade de aplicação da multa por ilegalidade da incidência concomitantemente das multas de mora e isolada.
Venho, neste ponto, externar minha opinião pessoal a respeito da imposição desta penalidade em relação aos créditos não reconhecidos em sede de compensação.
Infelizmente, pessoalmente entendo que não deveria ser aplicada tal multa sem que fossem aperfeiçoados os critérios de sua imposição. Ora, não se pode punir da mesma foram uma empresa que regularmente apresenta créditos à serem utilizados em compensação e sofre glosas destes por falhas de documentação ou de interpretação normativa.
Normalmente, por experiência pessoal, estas glosas de créditos montam em percentuais reduzidos do montante do créditos.
Diferente deste é o caso da empresa que, apresenta valores de créditos para utilização em compensação que sabe, de antemão, serem total ou em grande parte insuficientes. Nestes casos as glosas dos créditos atingem praticamente todo o crédito solicitado e, assim, a multa seria uma forma de impedir estes procedimentos temerários.
Infelizmente quando da edição de uma lei não podem ser previstas todas as hipóteses aplicáveis o que leva a tal tipo de distorção. Uma empresa grande que solicite R$ 100.000.000,00 de créditos e tenha sofrido uma glosa de 10%, fica sujeita a uma multa de R$ 5.000.000,00, enquanto que uma empresa que solicitou R$ 10.000.000,00 de créditos e teve uma glosa de 90% fica sujeita a uma multa de R$ 4.500.000,00.
Como avaliar quem agiu mal ou bem nesta situação. Qual dos créditos glosados era mais incorreto? Não há como se saber. Tudo depende de cada caso e é por isso que, no meu singelo entender tal penalização não poderia ser diretamente vinculada à glosa dos créditos. Deveriam ser instituídas condições que, verificadas, implicassem na aplicação desta penalidade.
No entanto, resguardada nossa opinião pessoal, não nos cabe avaliar a justiça da imposição penal.
Por isso, neste ponto a distinção que se faz entre as multas de mora e isolada é que a primeira pune o atraso no pagamento do crédito tributário. Ora extinto sob condição o crédito tributário e não homologada integralmente sua extinção, o débito não compensado será pago em atraso e, assim, sobre ele incide a penalidade moratória devida pelo pagamento a destempo.
Com relação à multa isolada, diferente é o seu objeto. Sua aplicação decorre da utilização de créditos que não foram reconhecidos pelo fisco, total ou parcialmente. Assim, a sua aplicação decorre da inexistência dos créditos utilizados em compensação.
Desta forma, depreende-se que as condutas objeto de aplicação das multas são diversos e, por isso, sua aplicação concomitante é possível.
Neste sentido, entendo não assistir razão ao contribuinte quanto a este item.

- Ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
Em relação a este aspecto, novamente não cabe a este CARF fazer a apreciação subjetiva da razoabilidade e da proporcionalidade da aplicação da multa isolada ao caso concreto. Tal interpretação, conforme precedentes apresentados pela empresa, é de competência do Poder Judiciário vez que a Razoabilidade e proporcionalidade questionados decorrem da regular aplicação das normas legais e não de procedimento irregular da autoridade fiscal.

Assim, conforme já dito acima, não pode este Conselho incorrer na seara de interpretar a razoabilidade ou proporcionalidade na norma que obrigou a aplicação de penalidade contra a empresa, conforme determina a Súmula nº 02 deste mesmo CARF.

- Impossibilidade de aplicação da multa antes do encerramento da discussão administrativa do processo de compensação. 
- Do processo de compensação. Do mérito da compensação parcialmente homologada. Compensação IR pago no exterior. 
- Do processo de compensação. Da compensação com a CSLL. 
Com relação aos itens acima trazidos à discussão, tendo em vista que o contribuinte desistiu do recurso do processo em que se discutia o crédito que foi objeto de glosa, restam prejudicados estes itens apresentados no recurso.


- Da ilegalidade da incidência de juros sobre a multa isolada.
Com relação à alegação de impossibilidade de incidência de juros calculados pela SELIC sobre a multa de ofício, entendo por bastante elucidativa a argumentação apresentada em voto proferido pela DRJ/Florianópolis no acórdão nº 07-38.069 - 3ª Turma da DRJ/FNS relativo ao assunto. Por isso transcrevo a parte do mesmo o adoto como suficiente para justificar a não aceitação das alegações do recorrente quanto a este ponto.
 
  
Pelo apresentado acima, entendo estar correta a decisão de Piso na parte em manteve a exigência da aplicação da taxa SELIC sobre o crédito tributário relativo à multa de ofício. Assim, voto por negar provimento ao recurso quanto a este ponto.
Ao final, voto por negar provimento ao recurso voluntário

Abel Nunes de Oliveira Neto 
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza 
Goncalves  (Presidente),  Luciana Yoshihara Arcangelo  Zanin, Guilherme Adolfo Dos  Santos 
Mendes,  Jose  Roberto  Adelino  da  Silva,  Abel  Nunes  de  Oliveira  Neto,  Livia  De  Carli 
Germano,  Daniel  Ribeiro  Silva,  Luiz  Rodrigo  de  Oliveira  Barbosa.  O  Conselheiro  José 
Roberto Adelino da Silva declarou­se impedido de votar. 

 

 

Relatório 

Trata o presente processo de  lançamento de multa  isolada  lançada  contra o 
contribuinte em razão de ter apresentado compensações cujos débitos não foram integralmente 
compensados. Assim foi emitida representação fiscal para lançamento da multa isolada baseada 
no art. 74, § 17, da Lei nº 9.430/96, no montante de 50% do saldo dos débitos que não foram 
integralmente compensados. 

O contribuinte apresentou impugnação de fls. 48/88. 

Foi  juntado  ao  presente  processo  cópia  da  decisão  da  Delegacia  de 
Julgamento relativa ao processo nº 10980.723240/2013­76, do qual  remanesceram os débitos 
que  serviram  de  base  à  aplicação  da  multa.  Neste  processo  a  impugnação  foi  julgada 
parcialmente procedente. 

Acompanhando a decisão do processo que analisou a compensação e do qual 
decorreu  a  aplicação  da  multa  isolada,  a  Delegacia  de  Julgamento  julgou  parcialmente 
procedente  a  autuação  reduzindo  o  valor  da  multa  proporcionalmente  ao  valor  do  crédito 
adicional  reconhecido  que,  em  consequência,  reduziu  o  montante  do  valor  dos  débitos  não 
homologados, mantendo parcialmente a autuação no valor de R$ 4.684.206,86. 

Cientificado  o  contribuinte  apresentou  recurso  voluntário  de  fls.  419  e 
seguintes, alegando, em síntese que: 

­ Impossibilidade de aplicação da multa em razão da Boa­fé do contribuinte. 
Norma do art, 136 do CTN. 

­  Impossibilidade  de  aplicação  da  multa  por  ilegalidade  da  incidência  da 
multa isolada concomitantemente à multa de mora. 

­ Impossibilidade de aplicação da multa antes do encerramento da discussão 
administrativa do processo de compensação. 

­ Ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

­  Do  processo  de  compensação.  Do  mérito  da  compensação  parcialmente 
homologada. Compensação IR pago no exterior. 

­ Do processo de compensação. Da compensação com a CSLL. 

­ Da ilegalidade da incidência de juros sobre a multa isolada. 
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Posteriormente,  às  fls.  502,  o  contribuinte  apresentou  cópia  de  pedido  de 
desistência do recurso voluntário nos autos do processo nº 10980.723240/2013­76, por meio do 
qual  renunciou ao recurso  impetrado e pagou os débitos com as  reduções previstas na Lei nº 
11.941/2009. 

A  DRF/Curitiba  encaminhou  despacho  onde  confirmou  a  desistência  do 
recurso voluntário e o pagamento dos débitos com os benefícios da Lei nº 11.941/2009. Desta 
forma,  foi  desapensado  este  processo  daquele  que  tratava da  compensação  e  encaminhado  a 
este CARF para julgamento do Recurso Voluntário. 

É o relatório do necessário. 

 

 

 

 

Voto            

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator 

O Recurso preenche os requisitos legais, por isso dele tomo conhecimento. 

Inicialmente,  antes  de  adentrarmos  na  análise  dos  pontos  de  discordância 
apresentados  no  recurso  voluntário,  devemos  destacar  que  em  relação  aos  itens  da  defesa 
relacionados  à  vinculação  do  presente  recurso  ao  julgamento  do  processo  nº 
10980.723240/2013­76,  todos  eles  restaram  prejudicados,  haja  vista  que  a  desistência  do 
recurso em relação àquele processo, implica na prejudicialidade dos argumentos de defesa que 
se relacionam à análise do recurso neste processo e que visavam à vinculação da análise deste 
processo à daquele.. 

Desta  forma,  restringiremos  a  análise  recursal  exclusivamente  aos  aspectos 
atacados relativos ao lançamento da multa isolada. Vejamos. 

­  Impossibilidade  de  aplicação  da  multa  em  razão  da  Boa­fé  do 
contribuinte. Norma do art, 136 do CTN. 

Vejamos a leitura do dispositivo alegado. 

Art.  136.  Salvo  disposição  de  lei  em  contrário,  a  responsabilidade  por 
infrações  da  legislação  tributária  independe  da  intenção  do  agente  ou  do 
responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

 

Infelizmente, no caso em exame não nos cabe apreciar a existência ou não de 
boa­fé da empresa quando da realização da compensação. 
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A norma  que  estabeleceu  a  imposição  penal  é  simples  e  objetiva  ao  impor 
aplicação  de  multa  isolada  quando  constatada  a  apresentação  de  PER/DCOMP  no  qual  se 
demonstre a insuficiência dos créditos apresentados para compensação. 

Não há, na norma do § 17, do art. 74, da Lei nº 9.430/96 qualquer indicação 
de que a imposição da multa dependa da intenção do agente. Pelo contrário, referida multa é 
diretamente  ligada  à  constatação  do  fato  de  que  a  compensação  não  foi  integralmente 
homologada. Veja­se a descrição do dispositivo. 

§ 17. Aplica­se a multa prevista no § 15,  também, sobre o valor do crédito 
objeto  de  declaração  de  compensação  não  homologada,  salvo  no  caso  de 
falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei 
nº 12.249, de 2010) 

 

A  imposição de  tal  penalidade visa  a evitar que a utilização do  instituto da 
compensação  tributária,  como  forma  de  extinção  condicional  dos  créditos  tributários,  possa 
levar à extinção desmesurada e sem controle, com evidentes prejuízos à Fazenda Nacional, e 
exorbitando os créditos tributários a que a empresa faz jus. 

Neste  ponto,  falece  competência  a  este  CARF  de  impedir  a  aplicação  de 
norma legalmente estabelecida e, assim, não reconheço assistir razão à recorrente neste. 

 

­  Impossibilidade  de  aplicação  da  multa  por  ilegalidade  da  incidência 
concomitantemente das multas de mora e isolada. 

Venho, neste ponto, externar minha opinião pessoal a respeito da imposição 
desta penalidade em relação aos créditos não reconhecidos em sede de compensação. 

Infelizmente,  pessoalmente  entendo  que  não  deveria  ser  aplicada  tal  multa 
sem que fossem aperfeiçoados os critérios de sua imposição. Ora, não se pode punir da mesma 
foram uma empresa que regularmente apresenta créditos à serem utilizados em compensação e 
sofre glosas destes por falhas de documentação ou de interpretação normativa. 

Normalmente, por  experiência pessoal,  estas glosas de créditos montam em 
percentuais reduzidos do montante do créditos. 

Diferente deste é o caso da empresa que, apresenta valores de créditos para 
utilização em compensação que sabe, de antemão, serem total ou em grande parte insuficientes. 
Nestes casos as glosas dos créditos atingem praticamente todo o crédito solicitado e, assim, a 
multa seria uma forma de impedir estes procedimentos temerários. 

Infelizmente quando da edição de uma  lei não podem ser previstas  todas as 
hipóteses  aplicáveis o que  leva  a  tal  tipo de distorção. Uma empresa  grande que solicite R$ 
100.000.000,00 de créditos e tenha sofrido uma glosa de 10%, fica sujeita a uma multa de R$ 
5.000.000,00,  enquanto  que  uma  empresa  que  solicitou R$ 10.000.000,00  de  créditos  e  teve 
uma glosa de 90% fica sujeita a uma multa de R$ 4.500.000,00. 

Como  avaliar  quem  agiu  mal  ou  bem  nesta  situação.  Qual  dos  créditos 
glosados era mais  incorreto? Não há como se saber. Tudo depende de cada caso e é por  isso 
que, no meu singelo entender tal penalização não poderia ser diretamente vinculada à glosa dos 
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créditos. Deveriam ser  instituídas condições que, verificadas,  implicassem na aplicação desta 
penalidade. 

No entanto, resguardada nossa opinião pessoal, não nos cabe avaliar a justiça 
da imposição penal. 

Por isso, neste ponto a distinção que se faz entre as multas de mora e isolada 
é que a primeira pune o atraso no pagamento do crédito tributário. Ora extinto sob condição o 
crédito tributário e não homologada integralmente sua extinção, o débito não compensado será 
pago  em  atraso  e,  assim,  sobre  ele  incide  a  penalidade  moratória  devida  pelo  pagamento  a 
destempo. 

Com relação à multa isolada, diferente é o seu objeto. Sua aplicação decorre 
da utilização de créditos que não foram reconhecidos pelo fisco, total ou parcialmente. Assim, 
a sua aplicação decorre da inexistência dos créditos utilizados em compensação. 

Desta  forma,  depreende­se  que  as  condutas  objeto  de  aplicação  das multas 
são diversos e, por isso, sua aplicação concomitante é possível. 

Neste sentido, entendo não assistir razão ao contribuinte quanto a este item. 

 

­ Ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
  Em relação a este aspecto, novamente não cabe a este CARF fazer a apreciação 

subjetiva  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade  da  aplicação  da  multa  isolada  ao  caso 
concreto. Tal interpretação, conforme precedentes apresentados pela empresa, é de competência 
do  Poder  Judiciário  vez  que  a  Razoabilidade  e  proporcionalidade  questionados  decorrem  da 
regular aplicação das normas legais e não de procedimento irregular da autoridade fiscal. 

 
  Assim,  conforme  já  dito  acima,  não  pode  este  Conselho  incorrer  na  seara  de 

interpretar a razoabilidade ou proporcionalidade na norma que obrigou a aplicação de penalidade 
contra a empresa, conforme determina a Súmula nº 02 deste mesmo CARF. 

 

­  Impossibilidade  de  aplicação  da  multa  antes  do  encerramento  da 
discussão administrativa do processo de compensação.  

­ Do processo de compensação. Do mérito da compensação parcialmente 
homologada. Compensação IR pago no exterior.  

­ Do processo de compensação. Da compensação com a CSLL.  

Com  relação  aos  itens  acima  trazidos  à  discussão,  tendo  em  vista  que  o 
contribuinte  desistiu  do  recurso  do  processo  em  que  se  discutia  o  crédito  que  foi  objeto  de 
glosa, restam prejudicados estes itens apresentados no recurso. 
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­ Da ilegalidade da incidência de juros sobre a multa isolada. 

Com relação à alegação de impossibilidade de incidência de juros calculados 
pela  SELIC  sobre  a  multa  de  ofício,  entendo  por  bastante  elucidativa  a  argumentação 
apresentada em voto proferido pela DRJ/Florianópolis no acórdão nº 07­38.069 ­ 3ª Turma da 
DRJ/FNS relativo ao assunto. Por  isso transcrevo a parte do mesmo o adoto como suficiente 
para justificar a não aceitação das alegações do recorrente quanto a este ponto. 
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Pelo apresentado acima, entendo estar correta a decisão de Piso na parte em 
manteve a exigência da aplicação da taxa SELIC sobre o crédito tributário relativo à multa de 
ofício. Assim, voto por negar provimento ao recurso quanto a este ponto. 

Ao final, voto por negar provimento ao recurso voluntário 

 

Abel Nunes de Oliveira Neto
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